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gja^^A© mtb: 

A ADVOCACIA ADSUNISTRATIVA E 

AS RUINOSAS ENCAMPAÇÕES DA 

S. PAI LO XOlíTHEKX, DA CITY 

OF SANTOS E DA SOROCABANA, 

ÁS TRES "ASNEIRAS SAGRADAS" 

"ISOS ífranroe ou libras); PORTVGAI^ 3 ofo (freaeo» ou U- 
' bras);/" asio do RIO GRANDE! DO NORTE 5 o o. )910 

Ha nessas cleusnlas qualquer c&nvençílo que seja poasl- j As clansulas que acima citamos dísera, tex r 

(.Tancoc ou libras); Província de SANTA FE' ^ !,.MC':lto8.,ôgae3 e & pra^ Í!i:*rttacloual !0 reesate do •«P^timo pode fastr-se. aates d 
* (franco^ou f.iuos); Piovincia de SAN JUAN 
* (francos ou pesos); o BANCO POPULAR ARG 

ao Hsttiu j derodor a escolha entre essas tr^ alter- 
o o, 1310 | natlses? 

riNQ. e o 
(francos ou pesos); 

£ JUGOS OU L1DEAS? 

;; Relnt^p da ddesa do governo a respeito do pagamento 

ei )ite dos eiprestlios "de 1913 e 1904-5 

Toado o governo feito pub-^Mtções repetidas na bôcçüo 
livro do. "Estado de S. PauH", e em vários vespertinos, em 
respostà a meus artigos sobre o erro por e!Ie commettido, 
pagandci em LIBRAS, dividas pagavels era MARCOS, e ten- 
do e te;cto dos meus nitimcs artigos sobre o assumpto sabido 

. inexplicavelmente deturpado como expus no "Jornal do Com- 
mercio* em 27 do corrente, vou por minha vez replicar ás 
recentes puhllca;ctcj do governo. 

Most rarei como a argumentsç&o constante dessas pnhll- 
eaçôes, • da ultima mensagem náo resiste & analyse... nem 
a slmplte leitura doe trechos principaes dos contratoe, tre- 
chos est®'» que foram substituídos por outros textos sem si- 
gairiceçáo jurídica, ase recentes publicações offleiaes. 

Podia, o presente governo resgatar em LIBRAS eài vex 
de MARCs!>S oa títulos da SáRIE ALLEMAN do empréstimo 
de 1913? 

Pode elle continuar a pegar era LIBRAS em vex da 
MARCOS oo de PRANCOS oe juros do empréstimo de 1904iS 

ntratado com o DRESDNER BANK em BERLIM, e eiulai- 
do unlcanieeite na AUemanha e na França? 

. Eu disse que n&o. O governo diz que eim. 
Vou refutar a sua argumentação, á luz 
l.o — da lei e da praxe internacional] 
2.o — dos contratoe dos empréstimos; 
3.o — emfim, das eonsideraçOea de equidade que podem 

«er Invocadas ao caso. 

A LEI E A PRAXE INTERNACIONAl 

Em vários artigos anteriores mostrámos que as obrlpa- 
çde» que aasonolmos pelos contratos dos empréstimos de 
1004)5 « 191», são OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS, isto é, 
qus «sees contratos obrigam o Estado a pagar, como Juros e 
capital doa emprcstlmoe, determinadas quantias, SEJA de 
MARCOS na Allemanha, SEJA de francos na França., SEJA 
de libras na Inglaterra. 

liplicámoe que em taes caí os o noaeo Codlgo, como 
aliás todos oa ontros Codlgos, deixa ao devedor a escolha da 
alternativa, Isto á, da moeda do pagamento: 

Art. 88 4. "NAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS, A ES- 
COLHA CABE AO DEVEDOR". 

Mnito» outros empréstimos emtttldos na Europa, antee 
. da gnerrs por vários paixea dc America latina, constituem 

tambem OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS, tendo «Ido, como 
T os nos os, convencionados pagavels, seja em marcos na AUe- 
•* oianha, eoje. em francos na França, seja em libras na Ingla- 

terra. 
No caso Aeesea empréstimos, como no dos nossos, a es- J 

"BANCO EL HOOAR ARGENTINO 
' COMPANHIA PERUANA D3 NAVEGAÇÃO a VA?OR (fran- 
"cos oa libras peruanas), e;c., etc," 

A praxe consagrou pois Intc-iremente a lição dos autores 
e os preceitos dos C.odigos, sobre o ponto de, — quando nm 
omprestimoe tem evldentemeato o dever de escolíer as 
da de divereos pelzes, nesses paizes, pertencer em taes ca 
aos ao DEVEDOR a escolha da alternativa. Isto 4, da moeda 
do pcgainento. 

Sendo ««sim, os governos dos Estados devedor s de taes 
empréstimos tem evldehtemetue o deVer d escolher as moe- 
das menos valorisadaa para seus pagamentos. N&o podum es- 
colher as moedas mais valorisedas, abrindo mSo; gratuita- 
mente, dos direitos dos seus admínistradoà. 

Porque será entào que, tendo os chulos da série alte- 
rnando empréstimo de 191S sido emlttidos em MARCOS na 
Allemanha (pelas casas bancarias S. BLEICHROBDER, de 
Berlim, e L. BEHREKS & SOEHNB, de Harabtu-go em cujos 
estabelecimentos, os Juros e o capital do* títulos eram paga- 
vels cm MARCOS), — resgatamos, ha mozes, ee .es títulos em 
LIBRAS? 

E porque será qne, — tendo o empraetlmo de 1904)5 gl- 
do emitlldo EXCLUSIVAMENTE na AEemunlia MARCOS, 
e na França em FRANCOS, sem que nenhum iless,ea títulos 
tlvesg© sido collocado na Inglaterra, — pegamos os coupons 
desse empréstimo tambem em LIBRAS? 

E Importante notar que se nosso governo tivesse resga- 
tado em MARCOS (como era do seu dever, os -olos da sé- 
rie allemen do empréstimo de 1913 assim como 0 tituloe to- 
dos do empréstimo de 190415 (o que se pode tex«r com uma 
quantia de mil réis igual á que pagamos agora «n LIBRAS 
só pelos Juros da um anno) nSo teria «ido preexo eatender 
a SOBRETAXA durante trinta annoa. Em reo da SOBRETA- 
XA, o governo podia ter transferido aos últimos empréstimos 
externos a garantia do empréstimo de 1904|6, !s o é, a pri- 
meira hypotheca sobre a SOROCABANA, garantia amplamen- 
te sufficlente. 

Em vex disto o governo resgatou em LIBRAS^ o enprea- 
tlmo de 1913 e até hoje, ainda não resgatou em MARCOS o 
de 1904, passando pelo contrario a pegar os Juros dest* em- 
préstimo em LIBRAS... 

Agindo assim o governo cansou um grande e injustificá- 
vel prejuízo ao Estado... Proporcionou, é verdade lacros 
enormes aos banqueiros europeus L. BEKRENS & SOEüve 
etc.... representados pelo dr. PAULO PRADO e pelo sena- 
dor ADOLPHO GORDO. 

Para justificar tio extraordinária conducta, que os nos- 
sos artigos tornaram publica, o governo respondeu com varias 
publicações feitag na secçfto livre do "Estado da S. Paulo" e 
cm vários vespertinos, e fazendo profusamente transcrever 
determinado trecho da ultima mensagem presidencial. 

Nessas publicações o governo baséa a sua defesa uam 
unlco argumento; — que em virtude do art. 950 paragrapjjo 
unlco do Codlgo Civil, os eredorex têm o direito de escolher 
o logar do pagamento. Logo, tendo sido os empréstimos < ou- 
rencionados paga^eia em marcos na Allemanha, ou em fran- 
cos na França, ou em libras na Inglaterra os portadores aM 

nossos bônus têm o direito de escolher a Inglaterra e dc R 
«111 fazer-se pegar em libras. 

Infantil, realmente, ó tal argumento, pois, o artigo in- 
vocado nâo «« refere á hrroth^o Jurídica em que se enqt{a- 
dram os nossos empréstimos, a das OBRIGAÇÕES ALTERNA- 
TIVAS. 

O artigo invocado ^elo governo refere-se unicamente á 
escolha do logar do pagamento ao caso das OBRIGAÇÕES 
SIMPLES. 

Nas OPRIGAÇOES SIMPLES, isto é, quando o devedor 
se obriga a pagar a MESMA COISA em vários 1 

ndo não ..9 

AÇÕES AI. 

Í «li* da alternativa, (lato 4 da moeda do pagamento) per- coihVT" " ZT^ZT "T" ^ Tan0,! 

a    coina ao logar do pagamento pertença ao credor. E* natu 
visto como nestes caaoa. pouco importa ao devedt 
tal ou qual logar. As ieis prciumem eísN-r, qi 
no contrato, da vários loturas para u page m. ir 
tèt, víaos pa: . jtate ' ^ 
pois. lhe caber. 

Mas esse preceito deixa de ser appllcarel 
trata do OBRIGAÇÕES SIMPLES ma« dt, OB 
. LRNATn AS. E' o caso doa nossoe empréstimos externes, 
cujoa contratoe nos obrigam a pagar seja marc js na Ailema- 
nfca, seja libras na Inglaterra, seja francos na França. Tal 
obrigação não é evidentemente uma OBRIGAÇÃO SIMPLES 
de fazer a MESMA COISA num de varloe iogarea, mas uma 
OLRiGAÇAO ALTERNATIVA do fazer UMA de ÍTARIAS COI- 
SAS inteirameate diversas, embora seja tambem num de «Uf- 
íerentee logares. 

Bm taes casos de OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS (isto 
é, de pagar uma de varia» quantias em tal ou qual moeda) as 
eis sempre deram a escolha ao devedor, pois, podendo o valor 

dessas quaailae ser multo dlllereate, o devedor deve ilberar-se 
da fôrma mais econômica. Presume-se ter a ai' 

- 
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convencionada em seu favor.,..., 
A contusão que o governo qulz estabelecer entre o direito 

do CREDOR de escolher o logar do pagamento nas OBRI- 
GAÇÕES SIMPLES, e o direito do DEVEDOR de escolher a 
moeda do pagemento nas OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS nlo 
resiste, pois, á mais ligeira analyse. 

Nessa deoesperada tentativa de Justificar o aep hijustb 
ficarei procedimento, o governo não eo tlraitou, porém, a con- 
fundir, propositadamente, os texto» legaos appllcavels á es- 
peclo. Tratou tambem do alterar as ciausulas contratnaes 
do» empreetlmos, snbstUnlndc-a» na» suas publicações por 
outros textos sem valor contratual; vamos seguL-o, polá, nesse 
terreno e publicar os trochos prlnclpseg dos respectlv m con- 
trato». 8 , r 
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tence pois ao devedor, 
í! Até a gue-ra, porém, nunca se discutia. Judicialmente ou 

aa Imprensa & respeito desse direito. Mantendo-se ao par os 
Íoamu.os cias prfacrpaeé moéáat, .adífle. octo aos ievedo 

res como aos credores que o pagamento se fizesse em tal ou 
qual moeda. 

Mas com o desequilíbrio que a guerra trouxe ao cambio, 
até então- estável, de algumas dae prlocipaee moedee euro- 
póae, a questão adquiriu uma grande importância:' conforme 
a moeda adoplada, oe pagamento» annuaea da» nações e das 

• sociedades devedoras augmentavam ou diminuíam na pro- 
porção de 1 a 20. 

Todoe os devedoree da obrigações alternativas passaram 
naturalmente a escolher para os pagamentos doa seus em- 
pres.impe as mais depreciadas das moedas convencionadas, 
A tal escolha deviam por terça ee oppor os credores euro- 
peus. 

A questão que eurglu entre elies e as «ociededes ou na- 
ções americanas devedoras. foi ventilada pela primeira vez 
no caeo da Sociedade argentina "EL HOGAR ARGENTINO*. 
Em 1911 collocára na França um grande empréstimo, cujos 
Juroe e capital eram pagareis, seja na França em francos, 
seja em pesos na Argentina. Tendo durante a guerra, o cam- 
bio do franco se depreciado muito em relação ao peso, essa 
sociedade qulz em 1919 resgatar o «eu empréstimo em fran- 
cos, pelo terço do een vaior em pesos. Oa debenturtetae fran- 
eceee recusaram e afflrmaram ter o direito do eziglr que o 
pagamento ao fizesse em pesos. 

▲ sociedade argentina pediu então o parecer doe dolx 
méis emlnentee commerclallstaa froneexea eepoclallsadoe nes- 
sas questões, oe d rs. HOÜPIN e ALBERT WAHL. 

Ksees jurisooneultoe responderam á consulta affirmaado 
o direito da eocledsdo argentlne (como do todaa as outras 
sociedades ou Estadoe devedores de obr>qaçõee alternativas) 
de escolher a moeda que mais lhe convleuse. Tendo Já publi- 
cado por extoneo, no nosso artigo de 6 de Junho p. p., aa 
partes prlncipaea deste parecer, sõ transcreveremos hoje, oe 
seguintes trechos que são teminantea: 

"Dans Tcspéce. Io frene étant déprécM rla-i-vis du peso 
"argentln les portenrs françaLs aumient latérêt á pouvolr 

le
AZír rJZf/

eiTurrr°\Cüt ^ á Buonos; ^ empdestimo DE 190415 AjrreJh La eociete pretend leur impoaer lo resuboursemout ea 
"fraaie, A Paris, et Í1 s'agit de eavoir si cette prétemloa eat 
"íoadéa. 

"... L'obl!gation de celle — cl est une OBLIGATION 
"ALTERNATIVE, eolt ponr l6s Intérêta, solt pour le caipltal 
"eppelé an rembonrsement;... Par conséquent, 11 y aurait 
"Ifea d'appliquer Rart. 1191, Code Civil, d^aprés lequel le 
"choix appartient ao dêbiteor s'il ii'a pas été exprossément 
"accordé aux créanders. 

Au surplus, x art. 1191, Code Cív. comme le font re- 
'marquer tons les aateura n'est qu une appllcatlon du prlnci- 
"pe général posé par l'art. 1182 Coda Clv.; "Dans le dõute, 
"1* coavention e'interpréte contra celoi qul a stlpulé et en 
"faveor do celul qul a contracté robUgation. Alors môme 
"qn*!! a'y aurait pes obilgatlon alternãüve dans Respéce, 
"c,est en faveur de la SccSété que robilgatlon derralt ôtre in- 
"terprétée..." 

Publicado esae parecer, e concordando todos os outros 
jnrisconsultoe írancezes com as suas conclusões, a questão 
nem mesmo foi trazida aos trlbnnaes írancezes, convencidos 
como estavam os advogados dos debeatnrlstas quo era inútil 
contestar direito tão evidentemente liquido. 

A sociedade "El Hogar Argentino" resgatou pois em 
francos todaa as suas obrigações, por um terço do seu valor 
em pesos. 

Teodo sido a questão assim ventilada e resolvida nessa 
controvérsia» estabeleceu-se uma praxe internacional, molda- 
da nos preceitos de todos os Codlgos, e conforme a qual os 
governos, como as sociedades devedores de emprestlmoo pa- 
gcvels em varias moedas sempre escolhem para seu paga- 
mento a menos vaiorisada dessas moedas. 

Jâ publicattuiu no nosso artigo de l.o de Maio p. p. uma 
lista de aíguns dessas empréstimos: «"REPUBLICA ARGEN- 
"TINA 4 ojo 1900 (francos ou pe«os); Província de BUENOS 
A . RLS, 4 1)2 o)o 1909 e 4 1)2 o o 1910 (francos oa pesos); 
REPf BLICA DO CHILE 5 o|o 1911 o 5 olo 1912 (francos 

hsrn, ativa «ido 

claro quo não. Pelo contrario, eesaa clansuias íó pôde- 
rl.-m, ae fOf-,e possível, tornar mais fone a presumpqão legal 
que, interpretando a vontade das partes, deixa a escolha ao 
devedor, — e permltte neste caso ao Estado A pagar em 
MARCOS. 

-- ,etívsmente, trata-se de um contrato feito coca um 
mo?- (muco aUomãn, o DRESDNHP. BANK. Conforme ae cláusulas 

4-*, poragrapho 5." e S." do contrato, todas aa formaiideács 
cssenciaes durante a existeacia do empréstimo devem ser feitas 
em BERLIM: O sorteio das obrigações resgataveis; a annnl- 
iação desses títulos; as publicações referentes ao empréstimo, 
etc., etc. B' claro que a moíKla principal desse contrato, feito 
rom um banco aliemão e principal mor be exequlvel aa Ailem». 
nha, ó o MARCO, — embora o Estado tenha, em virtude da 
lei, o direito de escolher as duas outras alternatlvoa, írto o. 
o pagamento em libras ou em francos. 

E para interpretar essas primeiras cláusulas doese con- 
trato qne definem, em termos geraea, a obrigação do Erad-o, 
que textoe mais valiosos haverá que as seguintes clausalm do 
mesmo contrato que estabelecem a maneira efíectiva, o aeca- 
nismo pratico com que o Estado deverá cumprir as suas obri- 
gações? 

Neste caeo a obrigação convencionada em termos gsraes 
ô de pagar uma determinada quantia de dinheiro: OU de 
marcos, OU de francos, OU de libras. 

Para ver se, conforme as cláusulas que estabelecem «ssa 
obrigação, o Estado pode realmente fazer os seus pagameitoa 
exclusivamente em marcos, vejamos pois quaes foram os a'tos 
que, nas cláusulas a segulir, «Ue convencionou fazer para cim- 
prlr Cal obrigação: 

Art. 9.* do contrato: "O governo entregará aos rop«- 
"eentantes brasileiro# dos Bancoa de emlssào  as soni- 
"maa necessárias para o pagamento dos coupons vencidos e 
"doa títulos sorteados.... As senomas nsslra remettldas serão 
"levadas pelo Dresdner Bank, EM MARCOS, ao cambio do 
"dia, «o credito da couta do governo de S. Paulo." 

A conta do Estado com o oan«o comprador e centralisa- 
dor do empréstimo, o Dresdner Bank, é, pois, em MARCOS. 

O Estado tom de romettor cada anno uma determinada 
quantia do MARCOS ao DRESDNER BANK, lato é, uma quan- 
tia correspondente aos Juros, e á araortiaação aunual do em- 
préstimo. 

Remettlda esea quantia annual de MARCOS, o governo 
está livre de qualquer outra oh^gação e, de conformidade com 
aa cláusulas contratuaea que determinam a maneira concreta 
por que se deve executar o contrato, tem cumprido a obriga- 
ção convencionada neste contrato, e que se acha definida em 
termos geraos nas suas primeiras cláusulas. 

Nada, absolutamente nada, no contrato, autorlea, pois, a 
opinião que essa remessa annual se deve fazer em LIBRAS, 
como o presente governo passou porém agora a f^zer 

Não era essa a opinião do governo ALTINO, pois, como 
Já provámos no noseo artigo de 22 de Maio, esse governo 
não pagára os coupons o a amortlsaçâo desse empréstimo em 
LIBRAS. Pelo contrario, diminuiu, gradatlvamente, com a 
baixa do cambio, as suas remessas ennuaes para esse em- 
préstimo: de 240.000 libras que essas remessas attingiam 
em 1916 e 1916 paesaram a 145.000 libras em 1918 e a 
93.000 em 1919 (Relatório da Secretaria da Fazenda para 
1915, pag. 72, para 1916, pag. 74, para 1918, pag. 67 e men- 
sagem presidencial de 15 de Julho de 1920). 

O governo ALTINO assim remetteu noa últimos annos do 
seu quatrlennlo 300.000 libras (7.000 contos) menos do qne 
devia ter remeitido pelo pagamento do» coupons em LI- 
BRAS. 

Eeeas diminutas Tem essas bastaram porém,-.pois, du- 
rante este período o# coupons foram pagos exclusivamente em 
FRANCOS ou em MARCOS, (nenhum delles sendo pago em 
libra» rs Inglaterra^, epeser da» repetidas reclamações dos 
portadore.; írancezes que queriam aproveitar a baixa do 
franco e a alta da libra. 

Transcrevemos nos nossos artigo», fa e 29 de Maio 
J?* .TCUicloa .puhiioa la» noejvJU^tí^ france- 

cese respeLo. Bastará transcrever, bje, o seguinte 
da "VVè Financiére", dt 23 de Abril ,e 

"Aiüsi que nqjJ^Ravons d:' pn-.cédemmeat, 
•tion» portées suç- i a ■hr-.-a de REmprunt I 
"ar. ure ã pnrmr-t re «tu go- - - »nt de Râtat á payof les 
"cs^-nons au change fixe de írs. 25,15 pour une livre «ter- 

"JUSQUTCI, LE COTJPON A ÉTÉ PAYfi EN FRANCS. 
"ãlals le gonvernement françai# a trop de raisons de se créer 
"du change á 1'étranger pour ne pae se préoocuper d'en obte- 
"nlr de nos débltcura... et, en ee qul concerne spéclalement 
"1'État de S. Paulo, 11 posséde des moyens d'aotlon dont 11 
"pourrait être amené á se servir, si sag rópresentalions aml- 
"cales n'étalnt pas éeoutéea." 

Sustentando agora o presente governo (contra a opinião 
do governo ALTINO e da imprensa financeira franceza) qne 
ô em LIBRAS que se devem pagar os coupons desses títulos, 
terá elle por acaso remettldo á Europa a quantia de 7.000 
contos que, conforme a sua theorla, faltára nas remessas do 
governe ALTINO 7 

Em tal caeo, onde passaram eeses 7.000 contoe qne os 
portadores europeus nunca receberam? - 

<1 s f'i ; 
mento, em qualquer data, e, nesse caso, o pagsmenio 
"nos estabelecimentos DESIGNADOS PARA KSfE FIM." 

Designados por quem? 
Quer nos parecer qne é pelo gc-vu-uo, que deve em nds 

a evidencia designar o DRESDNER BaDR. de Berlim, banco 
contratante e centraUsedor do ômpre p». d o reegale assim 
se fará na Allemanha era MARCOS. 

A menos que o presente governo pretenda abrir mão tam- 
bém dc seu direito do designar o eitabeioc«iuun.o sncivrrogado 
do resgate  ' ^ • 

E' verdade que podia novamente designa^ o "SWISS 
BANK ' em LONDRES para^poder resgatar o otnpresumo em 
LIBRAS! 11 

O ert. 4.*, paragrapbo 3." do contrato (acima transertpto) 
diz que "o resgato se effectoará em MARCOS " 

Em que se baseio, pois, o governo para não fazar eaee 
resgate, Já o já, em MARCOS no DRESDNER BANK de BER- 
J . com a mesma quantia de moeda nacional qu» gazta 
hoje para pagar em LIBRAS oa Juros de um annat? 

E' o que a Província de BUENOS AIRES acaU de fazer. 

No nosso proximo artigo concluiremos a segunda parte 
deste estudo sobrq os contratos doa dola empreelimos e pas- 
saremoe a analyear o contrato de 1913. 

Examinareimoa, emfim, na terceira parte, o aspecto mo- 
ral da questão, e demonstraremos que, encarando o ssumpto 
do ponto de vista da equidade, os noseoa aotuaes pagamentos 
em libras em vez de marcos, ou de francos, são ainda mais 
indefensáveis que do ponto de vista da lei, da praxe latora»- 
clonal e dos contratos. 

(Coattnfla), 
ÍUSTU3 

. 

. 
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r 1 , lf« «Bíncla- 

CS CONTRATOS 

(DRESDNE1X BANK) 

"eanlssâo da obrigações, um empréstimo do -"^lor aomlnai de 
"£ 3.800.000-12-6 OU MARCUâ 77.625.l7fc OU trancos 

Lis aqui os trechos prlncipaee do contrato desse emprés- 
timo (publicado no yelatorio da Secretaria da Fazenda para 
1904): 

"Contrato entre o governo do Estado da S. Paulo, o 
DRESDNER BANK a A. SchaafhautienEcher Bankverein (em 

"communidade de Interesse) em BERLIM.... An. I.*   
O governo do Estado de S. Paulo contrata, pdr melo de uma 

mo do "íftc 
• 925.17% 

15 .597 .600 ..... Art. 4.• — As condições seguintes seráo 
"fmpreeeaa nas obrigações... Paragrapbo !.• — OS JUROS 
bÀO PAGAVEXS EM BERLIM EM MARCOS, em Paris exn 

"francos, em Londres em libras,,.. O posg&.o se effectuará 
'pela importância nominal imprejÊa nas obrigações e em 
"MARCOS, francos OU librai esterlinas..,, Paragrapbo 5.* 
" —Os números das obrigações a resgatar , ráo designados 
"pela sorte.... Estes «onelos sa farão no DK 23DNER BANK 
"em BERLIM... As obrigações «ortoadas, &tmm como os 
"coupons, serão annuXhulos pelo DRESDNER BANK EM 
.' — KLIM... Paragrapbo 6.* — A; obrigações sorteadas ou 

"dobunciadas deverão ser apresentadas para o resgate.... 
"nos estabelecimentos DELEGADOS PARA liSÊTE FIM... 
Paragrapbo 8.* — Todas as publicações rofertmtes ás obriga- 
ções, especialmente oa que disserem respeito ao serviço de 

"Juros e amortlsaçâo, á doauncLtção e ao rcsgtvto, deverão ser 
"feitas no "DBUTSCHB1N REI CHS ANZ BIG E R" Art, 9."   
"O governo entregará aos representantes brasileiros dos Ban- 
"cos de emissão aa sommas necessárias pt.ra o pagamento 
"dos coupons vencidos o dos títulos sorteado,!. As sommas 
"assim romettiilas serão levadas paio Dra- Jaer Bank, to» 

MARCOS, «o cambio do dia, no cvoJltQ <la zouta do governo 
"de S. Paulo. - 

Não reselta claramente, da leitura dessiar cláusulas qne 
■ 8 obrigação assumida pelo Estado é e-cenciah ente uma OBRI- ob 1 tras); Republica de COSTA RICA 5 ojo, 1911 (francos QAÇÃO ALTERNATIVA? Não é uma obrlg: pagar OU 

fibras ou dollars); Provmcla de CORRIENTES 0 0(0. 1910 uma cina quantia de marcos ca Allemal ^ «e tranca 
francos, hbras ou pesos); Er-ado do MARANHÃO 5 o|o. na França, OU de libras na Inglaterra, - iuo é, tree âlter- 

1910 (francos ou libras); Estado de PERNAMBUCO 6 0)0, natlvaa? 

OS JUROS — Em qualquer caso, o qne é certo é que 
foi sé com o presente governo que, depois da baixa do franco 
e do marco, passámos a pagar os coupons do empréstimo era 
Ubras.arecomeçando agora a fazer remessas annuaes iguaes 
á« que tazlamoe ha ancos, «utes da baixa do franco o do 
marco. 

E como não havia estabelecimento designado para pAgar 
os coupons em libras na Inglaterra, o presente governo oon- 
sentln em fazer o qne o governo ALTINO repetidamente re- 
cusara fazer, durante oa dois annos do seu quatrlennlo em 
que se deu a baixa do franco e do marco. Nomeou para este 
fim a snccnrsal do "SWISS BANK" em Londres om prluciplos 
de Março do corrente anno. 

Foi nessa occas ão que a "Assocbvtion Natlomale des Por- 
tours do Vnlenrs Mobilléres de Pnrls" (representada cm S. 
Paulo pelo dr. PAULO PRADO e pelo senador ADOLPHO 
GORDO), num publloação altamente insultuoea para nossos 
brios de Estado independente, vangloriou-se de ter obtido uma 
grande victoria sobre nosso governo por melo de uma inter- 
venção diplomática. 

Eis ahl a publicação a que noe referimos e que foi pu- 
blicada em todos os Jornaes financeiros francezas, fnclusivé 
o Jornai "Lo Brésil" (subvencionado por nosso Ministério do 
Exterior) ds 20 de Março proxlmo passado, no jornal "LTn- 
formation", de 19 de Março, do "Cours de la Banque et de 
!a Bourse" de 16 de Março, etc., etc: 

"L'Assoclatlon Natiouale des Porteurs Prançaiis de Va- 
"lonrs MobUléres" A SOLLICXTá L'XNTBHySNTION DU GOU- 
"VERNEMHNT FRANÇAI3 á propoe des coupons et des tl- 
'trea amortls de !'€aui)runt 5 ojo 1906 de IM&tat de S. 
PAULO  

"A' LA SUITE DE CES DáMAROHBS, le gonvernement 
"de S. Paulo vlent de prendre les dlsposltions nócessaires pour 
"qne le payement des coupons et des ti três amortls fut assuré 
"par la "SWISS CORPORATION BANK" á Londres » 

Nenhuma cláusula do contrato nos obrigava, porém, a 
curvar-nos assim perante as Intervenções diplomáticas que vie- 
ram apoiar os pedidos doe banqueiros europeus. Foi unica- 
mente graças á... boa vontade... do presente governo que 
os banqueiros europeus obtiveram tal favor que o goverto 
ALTINO sempre lhes rocusára... Antes dessa SUBMISSÃO 
não havia banco nenhum designado para pagar os coupons em 
LIBRAS eon LONDRES, e nenhuma clausula havia no contrato 
que noe obrigasse a fazer aemielhanta nomeação  

Não será, pois, nas cláusulas do contrato que o presente 
governo se poderá epoiiar para justificar a sua intracção, — 
em detrimento do Estado, e em favor dos banqueiros euro- 
peus representados pelo dr. PAULO PRADO e pelo senador 
ADOLPHO GORDO, — aos preceitos do Codlgo Civil e da 
praxe internacional que, deixando ao devedor a escolha da 
moeda.do pagamento, impõem ao governo o DEVER, perante 
o Estado, de pagar os COUPONS deste omprestimo ©a» MAR- 
COS. 

O CAPITAL — Não será tão pouco com essas cláusulas 
que o governo defenderá sua recusa de res-ratar o CAPITAL 
do empréstimo em MARCOS. Quanto ao resgate, o contrato 
é aluda mais claro, se fõr possível, que quanto eoe coupons. 


